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FUNÇÕES COMISSIONADAS
FUNÇÕES QUANTIDADE

FC-5 20
FC-3 2
FC-2 4

TO TA L 26

LEI No 13.283, DE 4 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre a criação de uma vara federal
no Estado do Rio Grande do Sul e sobre a
criação de cargos efetivos e em comissão e
funções comissionadas no Quadro de Pes-
soal da Justiça Federal e dá outras pro-
vidências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criada uma vara federal na jurisdição do Tri-
bunal Regional Federal da 4a Região, a ser instalada no Município de
Ijuí, no Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A vara de que trata este artigo, com os
respectivos cargos de juiz federal e de juiz federal substituto, cargos
efetivos e em comissão e funções comissionadas, será implantada
pelo Tribunal Regional Federal da 4a Região, observada a dispo-
nibilidade de recursos orçamentários, em consonância com o disposto
no § 1o do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 2o Cabe ao Tribunal Regional Federal da 4a Região,
mediante ato próprio, estabelecer a competência da vara criada por
esta Lei, de acordo com as necessidades locais.

Art. 3o São acrescidos aos quadros de juízes e de servidores
da justiça federal de primeiro grau da 4a Região os cargos e as
funções constantes do Anexo desta Lei.

Art. 4o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias consignadas à Justiça
Federal de primeiro grau.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Eugênio José Guilherme de Aragão
Valdir Moysés Simão

ANEXO
(Art. 3o da Lei no 13.283, de 4 de maio de 2016)

QUADRO DE PESSOAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

CARGOS DE JUIZ
CARGOS QUANTIDADE

Juiz Federal 1
Juiz Federal Substituto 1

TO TA L 2

CARGOS EFETIVOS
CARGOS QUANTIDADE

Analista Judiciário 13
Técnico Judiciário 4

TO TA L 17

CARGOS EM COMISSÃO
CARGOS/NÍVEL QUANTIDADE

CJ-3 1
TO TA L 1

FUNÇÕES COMISSIONADAS
FUNÇÃO/NÍVEL QUANTIDADE

FC-5 7
FC-3 3
FC-2 3

TO TA L 13

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 21, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 717, de 16 de março de 2016, pu-
blicada em Edição Extra do Diário Oficial da União no mesmo dia,
mês e ano, que "Cria o cargo de Ministro de Estado Chefe do
Gabinete Pessoal do Presidente da República, altera a Lei nº 10.683,
de 28 de maio de 2003, e dá outras providências", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 4 de maio de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 22, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 718, de 16 de março de 2016, pu-
blicada em Edição Extra do Diário Oficial da União no dia 17 do
mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de
1998, que institui normas gerais sobre desporto, para dispor sobre o
controle de dopagem, a Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013, que
dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos
Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016, e dá
outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de
sessenta dias.

Congresso Nacional, 4 de maio de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 724, DE 4 DE MAIO DE 2016

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de
2012, para dispor sobre a extensão dos pra-
zos para inscrição no Cadastro Ambiental
Rural e para adesão ao Programa de Re-
gularização Ambiental.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 82-A. Ficam estendidos até 5 de maio de 2017 os
prazos para inscrição no CAR e para adesão ao PRA, previstos,
respectivamente, nos art. 29, § 3º, e art. 59, § 2º, exclusivamente
para os proprietários e possuidores de imóveis rurais a que se
referem o art. 3º, caput, inciso V, e parágrafo único, e que se
enquadrem nos dispositivos do Capítulo XIII." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

DECRETO No 8.739, DE 4 DE MAIO DE 2016

Altera o Decreto nº 7.929, de 18 de fe-
vereiro de 2013, que regulamenta a Lei nº
11.483, de 31 de maio de 2007, no que se
refere à avaliação da vocação logística dos
imóveis não operacionais da extinta Rede
Ferroviária Federal S.A. e altera o Decreto
nº 6.018, de 22 de janeiro de 2007, que
regulamenta a Medida Provisória no 353, de
22 de janeiro de 2007.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007,

Atos do Poder Executivo
.

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.929, de 18 de fevereiro de 2013, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 6º O GTRTF deverá apresentar Relatório Final de seus
trabalhos para o Ministro de Estado dos Transportes, com cópia
para o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão,
sobre a vocação logística dos imóveis não operacionais, de forma
fundamentada, no prazo de vinte e quatro meses, contado da data
da manifestação final da Secretaria de Patrimônio da União a que
se refere o caput do art. 4º." (NR)

Art. 2º O Decreto nº 6.018, de 22 de janeiro de 2007, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º Os cargos em comissão referidos na alínea "b" do inciso
III do caput e no inciso IV do caput serão extintos até sete dias
após a data de apresentação do Relatório Final do Grupo de
Trabalho da Reserva Técnica Ferroviária, limitado a até 17 de
abril de 2017, situação que enseja a exoneração automática de
seus ocupantes." (NR)

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogado o § 4º do art. 4º do Decreto nº 6.018,
de 22 de janeiro de 2007.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues
Valdir Moysés Simão

DECRETO No- 8.740, DE 4 DE MAIO DE 2016

Altera o Decreto nº 5.598, de 1º de de-
zembro de 2005, para dispor sobre a ex-
periência prática do aprendiz.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do
Trabalho, e no Título II, Capítulo V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 23-A. O estabelecimento contratante cujas peculiari-
dades da atividade ou dos locais de trabalho constituam embaraço
à realização das aulas práticas, além de poderem ministrá-las
exclusivamente nas entidades qualificadas em formação técnico
profissional, poderão requerer junto à respectiva unidade des-
centralizada do Ministério do Trabalho e Previdência Social a
assinatura de termo de compromisso para o cumprimento da cota
em entidade concedente da experiência prática do aprendiz.

§ 1º Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social
definir:

I - os setores da economia em que a aula prática poderá se
dar nas entidades concedentes; e

II - o processamento do pedido de assinatura de termo de
compromisso.

§ 2º Consideram-se entidades concedentes da experiência
prática do aprendiz:

I - órgãos públicos;

II - organizações da sociedade civil, nos termos do art. 2º da
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; e

III - unidades do Sistema Nacional de Atendimento Socioe-
ducativo - Sinase.

§ 3º Firmado o termo de compromisso com o Ministério do
Trabalho e Previdência Social, o estabelecimento contratante e a
entidade qualificada por ele já contratada deverão firmar con-
juntamente parceria com uma das entidades concedentes para a
realização das aulas práticas.

§ 4º Caberá à entidade qualificada o acompanhamento pe-
dagógico da etapa prática.

§ 5º A seleção de aprendizes será realizada a partir do ca-
dastro público de emprego, disponível no portal eletrônico Mais
Emprego e deverá priorizar a inclusão de jovens e adolescentes
em situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como:
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